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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. DATA-BASE. 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS OBJETIVO E 
SUBJETIVO. ACÓRDÃO IMPUGNADO DE ACORDO COM O 
ENTENDIMENTO DESTA CORTE. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO.

1. O entendimento a que chegou o Tribunal de origem, ao 
definir como termo inicial para fins de progressão ao regime 
aberto o dia em que foi realizado o exame criminológico 
favorável à promoção ao regime intermediário, está em sintonia 
com a orientação desta Corte, no sentido de que o marco inicial 
para a próxima progressão de regime prisional é a data em que 
foi preenchido o último dos requisitos do artigo 112 da Lei de 
Execução Penal.

2. A Terceira Seção desta Corte, na sessão do dia 14/08/2024, 
julgou o REsp 1.972.187/SP (acórdão ainda pendente de 
publicação), sob o rito dos repetitivos (art. 543-C do CPC), e, 
com ressalva de meu entendimento contrário, assentou, por 
maioria de votos, a seguinte tese: "A decisão que defere a 
progressão de regime não tem natureza constitutiva, senão 
declaratória. O termo inicial para a progressão de regime deverá 
ser a data em que preenchidos os requisitos objetivo e subjetivo 
descritos no art. 112 da Lei 7.210, de 11/07/1984 (Lei de 
Execução Penal), e não a data em que efetivamente foi deferida 
a progressão. Essa data deverá ser definida de forma casuística, 
fixando-se como termo inicial o momento em que preenchido o 
último requisito pendente, seja ele o objetivo ou o subjetivo. Se 
por último for preenchido o requisito subjetivo, 
independentemente da anterior implementação do requisito 
objetivo, será aquele (o subjetivo) o marco para fixação da data-
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base para efeito de nova progressão de regime"

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 07 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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1. O entendimento a que chegou o Tribunal de origem, ao 
definir como termo inicial para fins de progressão ao regime 
aberto o dia em que foi realizado o exame criminológico 
favorável à promoção ao regime intermediário, está em sintonia 
com a orientação desta Corte, no sentido de que o marco inicial 
para a próxima progressão de regime prisional é a data em que 
foi preenchido o último dos requisitos do artigo 112 da Lei de 
Execução Penal.

2. A Terceira Seção desta Corte, na sessão do dia 14/08/2024, 
julgou o REsp 1.972.187/SP (acórdão ainda pendente de 
publicação), sob o rito dos repetitivos (art. 543-C do CPC), e, 
com ressalva de meu entendimento contrário, assentou, por 
maioria de votos, a seguinte tese: "A decisão que defere a 
progressão de regime não tem natureza constitutiva, senão 
declaratória. O termo inicial para a progressão de regime deverá 
ser a data em que preenchidos os requisitos objetivo e subjetivo 
descritos no art. 112 da Lei 7.210, de 11/07/1984 (Lei de 
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por último for preenchido o requisito subjetivo, 
independentemente da anterior implementação do requisito 
objetivo, será aquele (o subjetivo) o marco para fixação da data-
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base para efeito de nova progressão de regime"

3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por ADENILSON CARLOS DO 
NASCIMENTO contra decisão, proferida pela Presidência desta Corte, que indeferiu 
liminarmente o habeas corpus (e-STJ fls. 1.308/1.310).

Nas razões do presente recurso, o agravante alega, em síntese, que:

a) "há ilegalidade flagrante na decisão que modificou a data base para a 
concessão, modificando assim toda a estrutura legal do direito à progressão ao 
regime aberto, sendo que tal argumento 'consignando-se como data-base para a 
progressão ao regime aberto, a data da realização do laudo psicossocial (11 de 
setembro de 2023), é um argumento extralegal e passível de ser reconhecida a 
flagrante ilegalidade" (e-STJ fl. 1.321); e

b) "verifica-se em seu B.I. que sua ultima falta disciplinar foi em 
02.07.2014, motivo pelo qual esta data é a única que deveria ser data-base para a 
progressão de regime" (e-STJ fl. 1.321).

Por isso, requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento 
do agravo regimental a fim de que "seja concedida a ordem de HC a fim retroagir a 
data da progressão a data verdadeira de que lhe era, ou seja, 2019" (e-STJ fl. 1.329).

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do 
recurso (e-STJ fls. 1.354/1.357) e o Ministério Público do Estado de São Paulo não 
apresentou contrarrazões (e-STJ fls. 1.363).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ 
fls. 1.308/1.310):

A Terceira Seção do STJ, no julgamento do HC n. 535.063/SP, firmou 
entendimento no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo 
de recurso próprio, impondo-se o não conhecimento da impetração, 
salvo quando constatada alguma teratologia no ato judicial impugnado 
(relator Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 25/8/2020).

Assim, passo à análise das razões da impetração a fim de verificar se 
há flagrante ilegalidade que justifique a concessão do writ de ofício.

Na espécie, consta do voto condutor do acórdão impugnado a seguinte 
fundamentação quanto às controvérsias apresentadas:

No caso examinado, a autoridade apontada como coatora 
determinou o seguinte (fl. 03):

“[...] Atualize-se o cálculo de pena com o deferimento do regime 
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semiaberto, consignando-se como data-base para a progressão 
ao regime aberto, a data da realização do laudo psicossocial (11 
de setembro de 2023) pelo qual se atestou o cumprimento do 
requisito subjetivo.”

A decisão de primeiro grau, em princípio, encontra respaldo em 
precedentes das Cortes Superiores (STJ, AgRg no HC n. 
819.271/SP) e deste Egrégio Tribunal de Justiça de São Paulo 
(inclusive o Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas nº 
2103746-20.2018.8.26.0000). Sendo assim, não se vislumbra 
flagrante constrangimento ilegal a autorizar a concessão da 
ordem (fl. 1.304).

Segundo entendimento firmado nesta Corte, o termo inicial para nova 
progressão de regime terá como data-base a efetiva implementação 
dos requisitos objetivo e subjetivo, ou seja, a data em que o apenado 
teria direito ao benefício, levando em conta a natureza meramente 
declaratória da decisão que o concede.

Também está firmada no STJ a orientação de que o requisito subjetivo 
estará preenchido no momento da realização do exame criminológico 
favorável ao reeducando, quando determinada a sua elaboração, não 
bastando o atestado de boa conduta.

(...)

Nessa linha, o entendimento do Tribunal de origem está em 
conformidade com a jurisprudência do STJ.

Conclui-se, assim, que no caso em análise não há manifesta 
ilegalidade a ensejar a concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto, com fundamento no art. 210 do RISTJ, indefiro 
liminarmente o presente habeas corpus.

Reforço que, o entendimento a que chegou o Tribunal de origem, ao 
definir como termo inicial para fins de progressão ao regime aberto o dia em que foi 
realizado o exame criminológico favorável à promoção ao regime intermediário, está 
em sintonia com a orientação desta Corte, no sentido de que o marco inicial para a 
próxima progressão de regime prisional é a data em que foi preenchido o último dos 
requisitos do artigo 112 da Lei de Execução Penal.

A propósito, a Terceira Seção desta Corte, na sessão do dia 
14/08/2024, julgou o REsp 1.972.187/SP (acórdão ainda pendente de publicação), 
sob o rito dos repetitivos (art. 543-C do CPC), e, com ressalva de meu entendimento 
contrário, assentou, por maioria de votos, a seguinte tese: "A decisão que defere a 
progressão de regime não tem natureza constitutiva, senão declaratória. O termo 
inicial para a progressão de regime deverá ser a data em que preenchidos os 
requisitos objetivo e subjetivo descritos no art. 112 da Lei 7.210, de 11/07/1984 (Lei 
de Execução Penal), e não a data em que efetivamente foi deferida a progressão. 
Essa data deverá ser definida de forma casuística, fixando-se como termo inicial o 
momento em que preenchido o último requisito pendente, seja ele o objetivo ou o 
subjetivo. Se por último for preenchido o requisito subjetivo, independentemente da 
anterior implementação do requisito objetivo, será aquele (o subjetivo) o marco para 
fixação da data-base para efeito de nova progressão de regime"

Nesse mesmo sentido, confiram-se os seguinte precedentes:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. EXECUÇÃO PENAL. 
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PROGRESSÃO AO REGIME ABERTO. MARCO INICIAL. 
REALIZAÇÃO DE EXAME CRIMINOLÓGICO. CONSTATAÇÃO DO 
ÚLTIMO REQUISITO SUBJETIVO. PREENCHIMENTO. RECURSO 
IMPROVIDO.

1- [...] In casu, ante a determinação de realização de exame 
criminológico, o requisito subjetivo somente restou implementado no 
momento da realização do exame favorável ao ora agravante, qual 
seja, dia 10/10/2021 (fl. 70), razão pela qual deve ser considerado 
como data-base para a progressão de regime, mesmo estando o 
requisito objetivo preenchido em momento anterior. Portanto, o termo 
inicial para nova progressão de regime deverá ser a data em que 
implementados os requisitos objetivo e subjetivo descritos no art. 112 
da Lei de Execução Penal, e não a data do efetivo ingresso do 
apenado no regime atual, ou a data em que deferida a progressão de 
regime. IV - Nos termos da jurisprudência desta eg. Corte Superior, 'Os 
requisitos para a progressão de regime não se limitam à verificação do 
lapso temporal e do atestado de conduta carcerária. Desse modo, 
pode-se concluir que somente com a conclusão do exame 
criminológico foi implementado o último requisito pendente para a 
progressão de regime' (AgRg no HC n. 734.687/SP, Quinta Turma, 
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 6/5/2022). Agravo 
regimental desprovido. (AgRg no REsp n. 2.017.158/SP, relator 
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 7/3/2023, DJe 
de 14/3/2023.)

2- No caso, o Tribunal, em consonância com tal diretriz 
jurisprudencial, considerou como data-base para a nova 
progressão de regime prisional, o dia em que foi realizado o 
exame criminológico, e se implementou, em consequência, o 
último requisito (subjetivo).

3- Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC 819.271/SP, relator o Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 12/06/2023, DJe de 15/06/2023, 
grifos acrescidos).

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. IMPLEMENTAÇÃO DE 
REQUISITOS SUBJETIVOS E OBJETIVOS. EXAME 
CRIMINOLÓGICO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

1. A jurisprudência assente deste Tribunal considera que, sendo 
determinada a realização de exame criminológico complementar, 
reputa-se preenchido o requisito subjetivo no momento da 
realização do exame favorável ao paciente, razão pela qual deve 
ser considerado como data-base para nova progressão, mesmo 
estando o requisito objetivo preenchido em momento anterior. 
Caso dos autos. Precedente: HC n. 414.156/SP, Ministro Felix Fischer, 
Quinta Turma, DJe 29/11/2017 (AgRg no HC n. 620.573/SP, Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 7/12/2020).

2. A parte agravante não reuniu elementos suficientes para infirmar o 
decisum agravado, o que autoriza a sua manutenção.

3. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC 780.829/SP, relator o Ministro Sebastião Reis Júnior, 
Sexta Turma, julgado em 27/03/2023, DJe de 31/03/2023, grifos 
acrescidos).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Documento eletrônico VDA43650486 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 27/09/2024 12:15:33
Código de Controle do Documento: 63ad3022-6da0-483d-b542-55e783cf1180



 

Documento eletrônico VDA43650486 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 27/09/2024 12:15:33
Código de Controle do Documento: 63ad3022-6da0-483d-b542-55e783cf1180



TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 891.305 / SP
Número Registro: 2024/0045820-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
0286171920138260000 10007084820218260050 20197346320248260000 20395887720238260000 
286171920138260000 630343 70049162220118260050 89072120098260269 90003704020188260050

Sessão Virtual de 01/10/2024 a 07/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : VINICIUS ADRIANO CASSAMASIMO RAMOS
ADVOGADO : VINICIUS ADRIANO CASSAMASIMO RAMOS - SP356869
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ADENILSON CARLOS DO NASCIMENTO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - PROGRESSÃO DE 
REGIME

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADENILSON CARLOS DO NASCIMENTO (PRESO)
ADVOGADO : VINICIUS ADRIANO CASSAMASIMO RAMOS - SP356869
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 07 de outubro de 2024
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